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Luciano Limírio de Carvalho
Procurador do Legislativo
OAB/MG  52.672 – CPF. 302.083.946-72
PARECER Nº:  3.335/2026
ASSUNTO: Autoriza o Município de Monte Carmelo a celebrar Convênio com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Monte Carmelo-APAE, para repasse e recursos financeiros na forma que especifica.                   
CONSULTA: Consulta-nos o Presidente da Câmara Municipal de Monte Carmelo, a respeito do Projeto de Lei nº 4.763/2026, que almeja autorização para convênio com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Monte Carmelo-APAE, para repasse e recursos financeiros na forma que especifica.	
1 -  DO PARECER JURÍDICO
	No âmbito jurídico, sobretudo na Administração Pública, o parecer jurídico surge, na maioria das vezes, de uma consulta realizada por órgãos ou agentes públicos e a opinião dos parecerista exterioriza-se a partir da emissão do respectivo parecer, do qual, em regra, não vincula o administrador, possuindo este a discricionariedade de seguir a opinião disposta ou não. 
	A insigne MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO salienta da seguinte forma sobre o Parecer Jurídico: 
“ O parecer não possui efeito normativo, por si mesmo [...]. É o despacho dessa autoridade que dá efeito normativo ao parecer”
2 - DO PROJETO DE LEI Nº 4.763/2026
O Projeto de Lei nº 4.763/2026, composto de três artigos, almeja a autorização ao Poder Executivo Municipal a celebração de termo de Convênio com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Monte Carmelo-APAE, para, de acordo com § 1º do Art.1º do Projeto em análise, visando financiamento de forma excepcional os serviços especializados de reabilitação em Deficiência Intelectual (SERDI) da Rede de cuidados à Pessoa com Deficiência. 
Existem diferentes modalidades para os repasses e um convênio é apenas uma delas, não sendo o único instrumento possível. Os repasses dependem do tipo de emenda e da forma como o parlamentar direciona os recursos.
As principais modalidades de repasse para emendas parlamentares são: Convênio, Contrato de Repasse, Transferência especial (Emenda PIX) e Transferência com finalidades definidas.
CONVÊNIO: No caso presente é o Convênio, que é um acordo firmado entre um órgão do governo federal (concedente) e outro ente federado (estado, município) ou uma entidade privada sem fins lucrativos (convenente) para a execução de um projeto ou atividade de interesse mútuo. Nesse caso, a União repassa a verba, e o convenente executa a ação e presta contas dos gastos. A celebração do convênio para o repasse de emendas, quando necessária, segue as regras estabelecidas na legislação.
Os convênios, segundo a definição do saudoso mestre, PROF. HELY LOPES MEIRELLES:
“ São acordos firmados por entidades públicas de qualquer espécie ou entre 	estas e organizações particulares, para a realização de objetivos de interesse 	comum dos partícipes” 
Por representar acordos de interesses convergentes para fins comuns de interesse público, no campo da atividade de interesse público, estão no âmbito da função administrativa. Portanto, prescinde de autorização legislativa prévia para a respectiva assinatura pelo Chefe do Poder Executivo.
A autorização deve ser específica e nunca genérica, pois trata-se de uma outorga de consentimento para a prática de determinado ato. Esse controle de consentimento, é efetivado em face de cada ato, pois somente após a constatação da legalidade e interesse público é que o legislativo deve manifestar-se favorável, constituindo-se tal autorização em um reflexo de freios e contrapesos que sedimenta o princípio da divisão dos poderes.
A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MONTE CARMELO, em seu ARTIGO 15, INCISO XIV, dispõe sobre a exigência de autorização legal prévia da Câmara Municipal para a assinatura de convênios pelo Executivo Municipal.
A redação do Projeto está de acordo com os requisitos requeridos pela técnica legislativa e repassa a mensagem desejada. 
O objeto do Projeto de Lei nº 4.763/2026 não contraria normas legais ou constitucionais, portanto não existe inviabilidade técnica ou vício de iniciativa em sua propositura devendo seguir regular tramitação		
É o nosso parecer, s.m.j.
Monte Carmelo, 11 de Junho  de 2026.
LUCIANO LIMIRIO DE CARVALHO
PROCURADOR
OAB/MG 52.672
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